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HISTÓRIA DA SAÚDE NA BAHIA: INSTITUIÇÕES 
E PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO (1808-1958). 
Souza CMC, Barreto MRN, organizadores. Rio de 
Janeiro: Editora Fiocruz/Barueri: Editora Manole; 
2011. 149 pp.
ISBN: 978-85-7868-031-2.
Entre as experiências do homem na modernidade, o 
adoecimento pode ser entendido como um “aconteci-
mento” em que se rompe a concepção da permanên-
cia histórica do vivido, fazendo surgir a singularidade, 
remetendo à primeira ameaça da experiência histórica 
humana quando o corpo ainda luta para ter um signifi-
cado no jogo social. Envolvendo complexas dimensões 
numa perspectiva histórica, esse campo reflexivo vem 
sendo densamente discutido pelo projeto Inventário 
Nacional do Patrimônio Cultural da Saúde: Bens Edi-
ficados e Acervos, desenvolvido pela Casa de Oswaldo 
Cruz (COC/Fiocruz) e que ora apresenta História da 
Saúde na Bahia: Instituições e Patrimônio Arquitetôni-
co, 1808-1958, obra organizada por Christiane Maria 
Cruz de Souza & Maria Renilda Nery Barreto (consti-
tuída por quatro capítulos e um CD com 37 verbetes 
relativos aos bens patrimoniais médicos e de saúde no 
estado da Bahia).
No primeiro capítulo, A Santa Casa de Misericórdia 
da Bahia e a Assistência aos Doentes no Século XIX, Ma-
ria Renilda Nery Barreto reconstrói o percurso no qual 
as Misericórdias serão erigidas, a partir de 1549, em 
consonância com a fundação da cidade de Salvador e o 
funcionamento da América Portuguesa, observando as 
circularidades que faziam valer uma institucionalidade 
com o compromisso de, por um lado, estabelecer uma 
elite local e, por outro, permitir que o sistema colonial 
fosse gerido por meio da prestação de assistência mé-
dico-cirúrgica a um número maior de pessoas: presos, 
soldados, estrangeiros, marinheiros, alienados, mendi-
gos e escravos.
Com o estudo pormenorizado do cotidiano do 
Hospital São Cristóvão, denominação dada ao hospi-
tal da irmandade baiana, a autora mostrou recuos e 
avanços nesse processo de assistência, sobretudo, com 
o impacto das transformações da sociedade política 
brasileira no século XIX, que, alargada pela adminis-
tração imperial nacional, tentava impor seus próprios 
elementos distintivos entre “os de fora” e “os de den-
tro” do território, figurando, exemplarmente, a presen-
ça dos escravos e sua relação com as demandas desse 
hospital.
No segundo capítulo, Saúde Pública e Assistência 
na Bahia da Primeira República, 1889-1929, Chris-
tiane Maria Cruz de Souza & Gisele Sanglard tecem 
o intrincado período das mudanças decorrentes da 
nascente república brasileira, com suas articulações 
políticas aliadas às atribuições imperativas que o es-
tado da Bahia recebeu para imprimir em seu território 
uma concepção de saúde pública abrangendo ações 
de cunho estatal e de dimensão filantrópica. Na pers-
pectiva de uma medicina social nascida no século XIX 
pautada numa concepção de salubridade e no controle 
das classes trabalhadoras, as ações higienistas consi-
deradas capazes de deter epidemias e endemias que 
avançavam, sobretudo, na cidade de Salvador repre-
sentaram o esforço de muitos grupos e da centralidade 
de medidas infraestruturais.
Nas primeiras décadas do século XX, as elites baia-
nas perceberam que a presença do Estado seria decisi-
va para que sua capital se desenvolvesse paralelamente 
ao enfrentamento de sua situação calamitosa no cam-
po da organização urbana e da saúde pública. Isso en-
volveu a administração de vários governadores, tendo, 
a partir de 1912, a figura centralizadora de J. J. Seabra 
enfeixado ações anteriores e conduzido um processo 
para organizar uma série de medidas como reformas 
urbanas, vigilância sanitária e serviços técnicos de 
engenharia sanitária, desinfecção e inauguração de 
institutos paralisados. Nesse contexto, a filantropia se 
mostrou fundamental no âmbito de certas políticas de 
saúde, revelando as interfaces entre público e privado 
para a constituição de uma rede de assistência que cul-
minaria, em 1925, no Código Sanitário e na criação da 
Secretaria de Estado da Educação, Saúde e Assistência 
Pública.
Há um estudo particular desse contexto no terceiro 
capítulo, Medicina, Filantropia e Infância na Bahia: Um 
Hospital para Crianças, 1920-1930, de Luiz Otávio Fer-
reira & Maria Martha de Luna Freire. Numa interessan-
te incursão pelo tema da infância e das articulações em 
torno da saúde infantil em solo baiano, os autores apre-
sentam como a assistência conjugou medicina e ações 
filantrópicas, forjando um misto de modelos institucio-
nais articulados a dimensões ideológicas e políticas do 
período, ultrapassando iniciativas anteriores como a 
roda dos expostos ou a criação dos abandonados.
Os saberes tecnológicos médicos da puericultura 
e da pediatria passaram a exigir novas estratégias que 
deveriam não só amparar a criança, mas acompanhar 
seu desenvolvimento até que ela se tornasse uma for-
ça nacional e produtiva. Essas medidas encerravam 
temas como a maternidade, a mortalidade infantil, a 
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alimentação, o asseio e a educação. A partir da implan-
tação do Instituto de Proteção e Assistência à Infância 
da Bahia (IPAI-BA), em 1903, fruto da liderança das se-
nhoras da elite local e dos médicos Alfredo Magalhães 
e Joaquim Augusto Tanajura, instauravam-se medidas 
que contemplariam tais saberes desde um dispensário 
para moléstias até um hospital para crianças. Os auto-
res delineiam esse processo modelar médico-filantró-
pico através do projeto de construção do hospital para 
crianças entre 1923-1936, em meio às manifestações 
de apoio para a obtenção de recursos, os conflitos po-
líticos locais e inúmeras pendências jurídicas, retendo 
nessa análise, justamente, o entrelaçamento do Estado 
e da filantropia no campo da infância e suas particula-
ridades constitutivas.
Finaliza essa obra o capítulo quatro, Arquitetura 
Moderna e as Instituições de Saúde na Bahia nas Dé-
cadas de 1930 a 1950, de Nivaldo Vieira de Andrade Ju-
nior. Para o autor, a produção arquitetônica na Bahia 
no período tratado consistiu, inicialmente, numa 
série de projetos executados por arquitetos de fora, 
tendo esse quadro se modificado nos anos 1940, pela 
presença de Diógenes Rebouças, que, mesmo sendo 
engenheiro, imprimiu uma marca substancial no Pla-
no Urbanístico da Cidade de Salvador (EPUCS) rede-
finindo, com sua equipe, o projeto paisagístico da ci-
dade seguindo uma série de vertentes arquitetônicas, 
articulado, é claro, a todo tecido urbano da antiga urbe 
dos séculos precedentes.
Segundo Andrade Junior, toda essa mudança trazi-
da por uma “arquitetura moderna” teve nas edificações 
hospitalares e de saúde uma importante contribuição 
tanto para as mudanças infraestruturais de Salvador e 
algumas cidades do interior da Bahia como para a con-
solidação da arquitetura moderna do estado; entre os 
anos 1930 e 1950, ergueram-se hospitais públicos e ins-
tituições de saúde com recursos estaduais, federais e de 
grupos locais. Dentre os desdobramentos dessa rede 
hospitalar e de saúde, destacaram-se as ações no cam-
po da infância com o Posto de Puericultura de Campo 
Formoso, Cipó e Isolina Guimarães, a Escola de Pueri-
cultura de Raymundo Pereira de Magalhães e o Hospi-
tal da Liga Bahiana contra a mortalidade infantil.
Também a tuberculose foi alvo de ações correspon-
dentes; por exemplo, o Instituto Brasileiro para Investi-
gação da Tuberculose (IBIT), projetado por Hélio Duar-
te, cujo pavilhão mais antigo foi construído em 1942 e a 
última parte, o Hospital do Tórax, inaugurada em 1971, 
e o Hospital Sanatório Santa Terezinha, que, retirado 
da área central da cidade, pretendia isolar os pacientes 
considerados ‘perigosos’ do contato com as aglomera-
ções urbanas e, ao mesmo tempo, em grandes varan-
das em espaços ainda não habitados, favorecer ações 
terapêuticas aos internos. Enfim, esse capítulo faz um 
importante mapeamento dessa rede institucional, con-
solidando e validando a necessidade de se estabelece-
rem políticas mais precisas para o uso e a manutenção 
desses bens públicos, promovendo pesquisas e divul-
gando a relevância dessas instituições para a história 
dos bens patrimoniais da Bahia e do Brasil.
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